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AGRAVANTE : JOSEFA CANDIDO DA SILVA SOUZA
ADVOGADOS : RICARDO PONZETTO - SP126245

RAFAEL MARTINS - SP256761
ARTHUR PATELLA MARCON - SP488052

AGRAVADO : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - SP192649
AGRAVADO : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A. - FALIDO
OUTRO NOME : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A
ADVOGADO : ORESTE NESTOR DE SOUZA LASPRO - SP098628
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA. - ADMINISTRADOR
OUTRO NOME : LASPRO CONSULTORES LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS BANCÁRIOS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça se firmou no sentido de que "a propositura de ação 
cautelar de exibição de documentos bancários (cópias e segunda via de documentos) é cabível 
como medida preparatória a fim de instruir a ação principal, bastando a demonstração da 
existência de relação jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido à instituição 
financeira não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço conforme 
previsão contratual e normatização da autoridade monetária" (REsp 1.349.453/MS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 2/2/2015).
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser possível o ajuizamento de ação autônoma de 
exibição de documentos pelo procedimento comum (REsp 1.803.251/SC, desta relatoria, 
Terceira Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 8/11/2019).
3. Depreende-se do contexto dos autos que o colegiado local concluiu que não estão presentes 
os requisitos necessários para a propositura do litígio. Assim, incide na espécie o teor do 
enunciado sumular n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Isso porque a revisão do 
entendimento do acórdão recorrido, com o consequente acolhimento da pretensão recursal, 
demandaria necessariamente o reexame do acervo fático-probatório da causa, o que não se 
admite no âmbito de recurso especial.
4. Na presente hipótese, o Tribunal estadual consignou que não houve recusa injustificada da 
parte recorrida, não estando, portanto, caracterizada a pretensão resistida em fornecer os 
documentos pretendidos. Diante desse cenário, rever os argumentos que ensejaram o 
desfecho alcançado pela Corte local, no que se refere à ausência de pretensão resistida e 
eventuais desdobramentos, implicaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela Súmula n. 7/STJ.
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5. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas 
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA
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como medida preparatória a fim de instruir a ação principal, bastando a demonstração da 
existência de relação jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido à instituição 
financeira não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço conforme 
previsão contratual e normatização da autoridade monetária" (REsp 1.349.453/MS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 2/2/2015).
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser possível o ajuizamento de ação autônoma de 
exibição de documentos pelo procedimento comum (REsp 1.803.251/SC, desta relatoria, 
Terceira Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 8/11/2019).
3. Depreende-se do contexto dos autos que o colegiado local concluiu que não estão presentes 
os requisitos necessários para a propositura do litígio. Assim, incide na espécie o teor do 
enunciado sumular n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Isso porque a revisão do 
entendimento do acórdão recorrido, com o consequente acolhimento da pretensão recursal, 
demandaria necessariamente o reexame do acervo fático-probatório da causa, o que não se 
admite no âmbito de recurso especial.
4. Na presente hipótese, o Tribunal estadual consignou que não houve recusa injustificada da 
parte recorrida, não estando, portanto, caracterizada a pretensão resistida em fornecer os 
documentos pretendidos. Diante desse cenário, rever os argumentos que ensejaram o 
desfecho alcançado pela Corte local, no que se refere à ausência de pretensão resistida e 
eventuais desdobramentos, implicaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela Súmula n. 7/STJ.
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5. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSEFA CANDIDO DA SILVA 
SOUZA em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim ementada (e-
STJ, fl. 203):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS BANCÁRIOS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PRETENSÃO RESISTIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 212-223), a agravante alega a inaplicabilidade 
do óbice sumular n. 7/STJ, tendo em vista que a análise da celeuma não implica 
revolvimento de fatos e provas, mas, tão somente, matéria de direito.

Repisa, no mais, os termos do apelo especial, notadamente acerca do 
preenchimento dos requisitos necessários para o ajuizamento da ação autônoma de 
exibição de documento.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

A jurisprudência desta Corte de Justiça se firmou no sentido de que "a 
propositura de ação cautelar de exibição de documentos bancários (cópias e segunda 
via de documentos) é cabível como medida preparatória a fim de instruir a ação 
principal, bastando a demonstração da existência de relação jurídica entre as partes, a 
comprovação de prévio pedido à instituição financeira não atendido em prazo razoável, 
e o pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e normatização da 
autoridade monetária" (REsp 1.349.453/MS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 2/2/2015).

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. EXIBIÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS. INTERESSE DE AGIR. 
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PEDIDO PRÉVIO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E PAGAMENTO DO 
CUSTO DO SERVIÇO. NECESSIDADE. REQUERIMENTO VÁLIDO. 
AUSÊNCIA. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. "A propositura de ação cautelar de exibição de documentos bancários 
(cópias e segunda via de documentos) é cabível como medida preparatória a 
fim de instruir a ação principal, bastando a demonstração da existência de 
relação jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido à instituição 
financeira não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do 
serviço conforme previsão contratual e normatização da autoridade 
monetária." (REsp 1.349.453/MS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 2/2/2015)
2. Concluindo o Tribunal de origem que o requerimento apresentado não 
estava acompanhado de procuração do titular do interesse, de modo que 
não houve pedido administrativo válido, a questão é imune ao crivo do 
recurso especial, haja vista as disposições do enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.020.471/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 27/10/2017.)
 

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça entende ser possível o 
ajuizamento de ação autônoma de exibição de documentos pelo procedimento comum 
(REsp 1.803.251/SC, desta relatoria, Terceira Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
8/11/2019).

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. 
AÇÃO AUTÔNOMA. PROCEDIMENTO COMUM. AÇÃO DE PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVA. INTERESSE E ADEQUAÇÃO. 1. Admite-se o 
ajuizamento de ação autônoma para a exibição de documento, com base 
nos arts. 381 e 396 e seguintes do CPC, ou até mesmo pelo procedimento 
comum, previsto nos arts. 318 e seguintes do CPC. Entendimento apoiado 
nos enunciados n. 119 e 129 da II Jornada de Direito Processual Civil. 2. 
Recurso especial provido. (REsp 1.774.987/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 8/11/2018, DJe 13/11/2018)
 

Acerca do tema de fundo, o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo dirimiu a controvérsia sob os seguintes aspectos (e-STJ, fls. 128-129):

 
Superada tal questão, com o fim do livro das cautelares, pela entrada em 
vigor do atual Código de Processo Civil, a exibição de documentos não é 
processo tipificado, figurando como tutela cautelar antecedente, na forma do 
art. 305 do CPC. Houve a unificação do procedimento, não existindo mais 
previsão de um processo destinado apenas a satisfazer a tutela cautelar de 
exibição de documento, passando tal medida a integrar a própria ação 
principal. Assim, o pedido de exibição deverá ser deduzido de forma 
incidente no feito, na forma dos arts. 396 e seguintes do CPC, ou mesmo 
pelo rito de produção antecipada de prova (arts. 381 a 383 do CPC).
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Não obstante isso, o entendimento prevalecente no Superior Tribunal de 
Justiça (cf. REsp 1.349.453-MS, Rel. Min. LUÍS SALOMÃO, julgado na forma 
de recurso repetitivo) assinala que “a propositura de ação cautelar de 
exibição de documentos bancários(cópias e segundas vias de documentos) 
é cabível como medida preparatória a fim de instruir eventual ação principal, 
bastando a demonstração da relação jurídica entre as partes, a comprovação 
de prévio pedido à instituição financeira não atendido em prazo razoável, e o 
pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e a 
normatização da autoridade monetária”. (g. n.).
Note-se que esta demanda foi ajuizada em 23-06-2021, portanto após a 
publicação do REsp 1.349.453- MS, o qual se deu em 02-02-2015.
Denota-se dos autos que sequer foi comprovada a postagem ou envio 
da solicitação aos requeridos, muito menos de que tenham os apelados 
a recebido, ou mesmo, que instruída com o necessário recolhimento da 
tarifa para emissão da cópia do contrato(artigo 5º, inciso XVII, da 
Resolução do Bacen nº 3.919/2010). Diante deste quadro fático, não há 
que se falar que as instituições financeiras tenham se recusado a 
atender o pleito em questão.
A tanto não serve o documento de fls. 15/16, o qual não foi postado nos 
Correios e contém apenas uma assinatura com carimbo indicando 
nome e número de telefone celular, sem prova de que tal pessoa faça 
parte do quadro de funcionários da instituição financeira.
Além disso, ausente nos autos qualquer prova de que a requerente 
tenha notificado o corréu Banco PAN.
No momento da propositura desta ação, porque não atendida à orientação 
do Superior Tribunal de Justiça em relação à prova do pedido e ao custo do 
serviço, a parte requerente não tinha interesse de agir.
 

Depreende da análise dos fundamentos extraídos do aresto recorrido que o 
colegiado local concluiu que não estão presentes os requisitos necessários para a 
propositura do litígio. Assim, incide na espécie o teor do enunciado sumular n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Isso porque a revisão do entendimento do 
acórdão recorrido, com o consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria 
necessariamente o reexame do acervo fático-probatório da causa, o que não se admite 
no âmbito de recurso especial.

Outrossim, na hipótese dos autos, o Tribunal estadual consignou que não 
houve recusa injustificada da parte recorrida, não estando, portanto, caracterizada a 
pretensão resistida em fornecer os documentos pretendidos.

Diante desse cenário, rever os argumentos que ensejaram o desfecho 
alcançado pela Corte local, no que se refere à ausência de pretensão resistida e 
eventuais desdobramentos, implicaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula n. 7/STJ.

A esse respeito:
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVA. EXIBIÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO APRESENTADO 
PERANTE A SEGURADORA, PARA RECEBIMENTO DO SEGURO DPVAT. 
NÃO HAVENDO RESISTÊNCIA INJUSTIFICADA, AFASTA-SE A 
CONDENAÇÃO AOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na ação cautelar de produção antecipada de provas, somente é devida a 
condenação da requerida ao pagamento dos ônus da sucumbência quando 
caracterizada a resistência injustificada à pretensão da requerente, pela 
parte requerida, e essa restar vencida. - Precedentes. Súm. 83/STJ.
2. Inviável alterar o entendimento do acórdão recorrido, quanto a se houve 
ou não resistência à apresentação dos documentos requeridos pela 
demandante, no procedimento da produção antecipada de provas, pois isso 
demandaria revolvimento dos elementos fáticos, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.341.504/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 28/6/2019)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
(...)
4. Nas ações cautelares de exibição de documentos, em razão dos princípios 
da sucumbência e da causalidade, haverá a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios quando estiver demonstrada a resistência à exibição 
dos documentos.
5. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que concerne à existência de 
pretensão resistida, bem como quanto à legitimidade passiva configurada, 
exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela 
Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018)

Por derradeiro, a pretensão recursal é de alterar as conclusões sobre os 
fatos e provas do processo, para alcançar resultado favorável na demanda. Isso nada 
mais é do que o revolvimento do que já foi soberanamente julgado pelas instâncias 
ordinárias.

O Superior Tribunal de Justiça, pela via extraordinária do recurso especial, 
não é terceira instância revisora e, portanto, não pode rejulgar a prova, como quer a 
agravante. As alegações de ofensa à lei federal, no caso, atreladas a essa descabida 
pretensão, encontram óbice intransponível na Súmula 7/STJ.
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À guisa de exemplo:
 
(....) XI - À vista disso, acolher a tese do recorrente a fim de analisar a 
questão relativa à negativa de vigência aos arts. 4°, 6°, 9°, 10 e 1.013, todos 
do CPC, e ao art. 17, § 11, da Lei n. 8.429/92, demandaria inconteste 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula n. 7 do STJ. Afinal de contas, não 
é função desta Corte atuar como uma terceira instância na análise dos fatos 
e das provas. Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação federal a 
partir do desenho de fato já traçado pela instância recorrida. XII - Agravo 
interno improvido.(AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 10/06/2020)

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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OUTRO 
NOME

:
LASPRO CONSULTORES LTDA

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSEFA CANDIDO DA SILVA SOUZA
ADVOGADOS : RICARDO PONZETTO - SP126245

RAFAEL MARTINS - SP256761
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ARTHUR PATELLA MARCON - SP488052
AGRAVADO : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - SP192649
AGRAVADO : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A. - FALIDO
OUTRO 
NOME

:
BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A

ADVOGADO : ORESTE NESTOR DE SOUZA LASPRO - SP098628
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA. - ADMINISTRADOR
OUTRO 
NOME

:
LASPRO CONSULTORES LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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